ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
AQUISIÇÃO DE CADEIRAS DE RODAS PARA DISTRIBUIÇÃO ÀS UNIDADES EDUCACIONAIS DA DRE CAMPO LIMPO
Unidade Requisitante: Diretoria Regional de Educação Campo Limpo – DRE-CL
Área Demandante: ______________________________
Processo SEI: ______________________________
Data: //2026

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Diretoria Regional de Educação Campo Limpo – DRE-CL identifica a necessidade de aquisição de cadeiras de rodas destinadas a crianças, adolescentes, jovens e adultos com deficiência ou mobilidade reduzida, para posterior distribuição às unidades educacionais integrantes de sua circunscrição, conforme as necessidades identificadas no território.
A necessidade decorre da obrigação da Administração Pública de assegurar condições adequadas de acessibilidade, mobilidade, segurança, permanência, participação e aprendizagem aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, garantindo que possam usufruir dos espaços e das atividades educacionais em condições de igualdade e com respeito às suas necessidades específicas.
O problema a ser solucionado consiste na insuficiência de equipamentos adequados de apoio à mobilidade disponíveis nas unidades educacionais, situação que pode dificultar ou limitar a circulação, permanência e participação de estudantes que necessitem de cadeira de rodas para deslocamento ou posicionamento adequado.
A aquisição pretendida encontra fundamento na Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, instituída pelo Decreto Municipal nº 57.379/2016, que estabelece como objetivo assegurar o acesso, a permanência, a participação plena e a aprendizagem dos educandos público da Educação Especial.
O art. 25, inciso II, do referido Decreto estabelece que a promoção da acessibilidade física compreende a aquisição de mobiliário adaptado, equipamentos e materiais específicos, conforme a necessidade dos educandos, com acompanhamento dos responsáveis pelo Atendimento Educacional Especializado – AEE.
A regulamentação atualmente vigente da Política Paulistana de Educação Especial encontra-se consolidada pela Instrução Normativa SME nº 14/2025, que disciplina os recursos pedagógicos e de acessibilidade destinados à eliminação de barreiras e ao atendimento das necessidades específicas do público da Educação Especial.
Além disso, o Decreto Municipal nº 63.015/2023, que estabelece a Política Municipal para a Pessoa com Deficiência, determina que a Secretaria Municipal de Educação assegure o acesso, a permanência, a participação plena e a aprendizagem das pessoas com deficiência na Rede Municipal de Ensino, mediante a oferta de serviços, recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas que eliminem barreiras e promovam a inclusão nos espaços de aprendizagem.
Dessa forma, a aquisição das cadeiras de rodas constitui medida destinada à efetivação da política pública de educação inclusiva e à disponibilização de recursos de acessibilidade necessários ao atendimento das necessidades concretas dos estudantes.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação deverá observar, especialmente:
· Constituição Federal de 1988;
· Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
· Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência;
· Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
· Decreto Federal nº 6.949/2009 – Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;
· Decreto Municipal nº 57.379/2016 – Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva;
· Decreto Municipal nº 62.100/2022 – regulamentação municipal da Lei Federal nº 14.133/2021;
· Decreto Municipal nº 63.015/2023 – Política Municipal para a Pessoa com Deficiência;
· Instrução Normativa SME nº 14/2025 – regulamentação da Política Paulistana de Educação Especial;
· Instrução Normativa SEGES nº 1/2023 – elaboração de Estudos Técnicos Preliminares no âmbito da Administração Municipal;
· demais normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao objeto.
A Lei Brasileira de Inclusão define tecnologia assistiva como produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços destinados a promover a funcionalidade e a participação da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, visando à autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social.
No âmbito educacional, a Lei nº 13.146/2015 determina ao Poder Público assegurar sistema educacional inclusivo e condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem mediante a oferta de serviços e recursos de acessibilidade que eliminem barreiras e promovam a inclusão plena.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução deverá contemplar o fornecimento de cadeiras de rodas novas, sem uso anterior, adequadas ao público infantil e adulto, conforme as características e necessidades identificadas pela Administração.
Os equipamentos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
Item 01 – Cadeira de rodas adulto reclinável
Cadeira de rodas destinada ao público adulto, com:
· estrutura resistente;
· capacidade mínima de carga de 130 kg;
· sistema de reclinação do encosto;
· encosto adequado ao suporte postural;
· apoio para cabeça;
· apoio para braços;
· apoio para pés;
· rodas dianteiras e traseiras;
· sistema de freios;
· dispositivos de segurança e posicionamento;
· assento e encosto adequadamente acolchoados ou revestidos;
· materiais de fácil higienização;
· estabilidade e segurança compatíveis com a utilização;
· todos os componentes necessários ao funcionamento adequado.

Item 02 – Cadeira de rodas infantil
Cadeira de rodas destinada ao público infantil, com:
· estrutura resistente e adequada ao uso contínuo;
· assento e encosto apropriados ao usuário infantil;
· sistema de apoio e elevação dos membros inferiores/panturrilhas;
· apoio para os pés;
· apoio para os braços;
· rodas dianteiras e traseiras adequadas à movimentação;
· sistema de freios;
· dispositivos de segurança e posicionamento do usuário;
· materiais e revestimentos de fácil higienização;
· dimensões compatíveis com o público infantil;
· capacidade de carga compatível com a finalidade do equipamento;
· todos os componentes necessários ao funcionamento adequado.

As especificações deverão ser formuladas por características técnicas e funcionais, sem indicação de marca, fabricante ou modelo, admitindo-se produtos de diferentes fabricantes que atendam integralmente aos requisitos estabelecidos pela Administração.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A quantidade deverá ser definida a partir do levantamento realizado pela DRE Campo Limpo junto às unidades educacionais e/ou pelos setores responsáveis pelo acompanhamento das demandas de Educação Especial.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Cadeira de rodas adulto, reclinável, com capacidade mínima de 130 kg.
	Unidade
	19

	02
	Cadeira de rodas infantil, com sistema de elevação/ajuste dos membros inferiores, destinada ao público infantil com deficiência ou mobilidade reduzida.
	Unidade
	08



A estimativa foi realizada com base nas demandas das unidades, quais sejam: 

	UNIDADES ATENDIDAS NESTA CONTRAÇÃO -  ITEM 1  -  CADEIRA DE RODAS DE USO ADULTO
	QUANTIDADE

	PRÉDIO SEDE DA DRE CAMPO LIMPO
	1

	CENTRO DE FORMAÇÃO 
	1

	EMEF CESAR YAZIGI
	1

	EMEF NIPO BRASILEIRA
	1

	EMEF EDIVALDO DOS SANTOS DANTAS
	1

	EMEFs dos CEUs (uma para cada CEU EMEF)
	7

	CEU GESTÃO (uma para cada Gestão dos CEUs)
	7

	TOTAL
	19



	UNIDADES ATENDIDAS NESTA CONTRAÇÃO -  ITEM 2  -  CADEIRA DE RODAS DE USO INFANTIL
	QUANTIDADE

	CEU EMEI (uma para cada CEU EMEI)
	7

	CEMEI PEDRO KASSAB
	1

	TOTAL
	8



A aquisição centralizada pela DRE-CL busca racionalizar o procedimento de contratação, possibilitar ganho de escala e permitir a distribuição dos equipamentos de acordo com as necessidades efetivamente identificadas.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade foram consideradas, em princípio, as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Não realizar a aquisição
A alternativa não atende ao interesse público, pois mantém a insuficiência de equipamentos de apoio à mobilidade e pode dificultar a participação plena dos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida nas atividades educacionais.
Alternativa 2 – Aquisição individualizada pelas unidades educacionais
A aquisição descentralizada pelas unidades poderia resultar na multiplicidade de procedimentos administrativos, menor poder de negociação, especificações divergentes e dificuldade de padronização mínima dos equipamentos.
Alternativa 3 – Aquisição centralizada pela DRE Campo Limpo
A aquisição centralizada pela DRE-CL permite reunir as necessidades identificadas nas unidades educacionais, estabelecer requisitos técnicos uniformes, realizar procedimento único de contratação e distribuir os equipamentos de acordo com a demanda existente.
Alternativa escolhida
Considerando as características da demanda e os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e racionalização das contratações públicas, mostra-se adequada a aquisição centralizada pela DRE Campo Limpo, com posterior distribuição às unidades educacionais.
A solução permite maior controle administrativo, padronização mínima das características técnicas, melhor planejamento da distribuição e potencial obtenção de melhores condições comerciais decorrentes da concentração da demanda.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na aquisição de cadeiras de rodas novas, em quantitativos suficientes para atendimento das necessidades identificadas nas unidades educacionais circunscritas à DRE Campo Limpo.
Após a contratação e o recebimento definitivo, os equipamentos serão incorporados ao patrimônio/controle de materiais da Administração, quando aplicável, e posteriormente distribuídos às unidades educacionais de acordo com os critérios estabelecidos pela DRE-CL e conforme as necessidades dos estudantes.
A solução compreende:
1. planejamento da aquisição;
2. definição das especificações técnicas;
3. pesquisa de preços;
4. contratação do fornecedor;
5. fornecimento dos equipamentos;
6. recebimento e conferência;
7. verificação da conformidade dos produtos;
8. distribuição às unidades educacionais;
9. utilização pelos estudantes que necessitem dos recursos;
10. acompanhamento da utilização e conservação dos equipamentos.
Quando aplicável, deverão ser observadas as condições de garantia, assistência técnica e manutenção previstas pelo fabricante e pela legislação pertinente.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Recomenda-se o parcelamento da contratação por itens, considerando que os equipamentos possuem características técnicas distintas e são destinados a públicos com necessidades diferentes.
A divisão em itens permite maior competitividade, possibilitando a participação de fornecedores que comercializem apenas determinado tipo de equipamento, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
Assim, sugere-se:
· Item 01: cadeira de rodas adulto reclinável;
· Item 02: cadeira de rodas infantil.
O parcelamento por itens não compromete a funcionalidade da solução, uma vez que cada equipamento possui utilização autônoma e independente.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será apurado mediante pesquisa de preços realizada de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação municipal aplicável.
A pesquisa deverá considerar produtos que atendam às especificações técnicas definidas neste ETP e no respectivo Termo de Referência, evitando-se a utilização de preços de produtos que não possuam características equivalentes.
	Item
	Quantidade

	01 – Cadeira adulto reclinável
	19

	02 – Cadeira de rodas de uso infantil
	08

	TOTAL
	27



9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação pretende-se:
a) ampliar a disponibilidade de recursos de acessibilidade nas unidades educacionais;
b) garantir melhores condições de mobilidade e circulação aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida;
c) favorecer a permanência e participação dos estudantes nas atividades escolares;
d) reduzir barreiras à participação educacional;
e) proporcionar maior segurança e conforto aos usuários;
f) atender às necessidades específicas de estudantes do público da Educação Especial;
g) promover maior autonomia e independência dos estudantes;
h) fortalecer a política de educação inclusiva da Rede Municipal de Ensino;
i) racionalizar a aquisição de equipamentos por meio de contratação centralizada;
j) possibilitar a distribuição dos equipamentos conforme as necessidades identificadas nas unidades educacionais.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Previamente à contratação, deverão ser adotadas, entre outras, as seguintes providências:
a) consolidação dos quantitativos necessários;
b) levantamento das unidades educacionais que apresentam demanda;
c) elaboração e aprovação do Termo de Referência;
d) realização da pesquisa de preços;
e) verificação da disponibilidade orçamentária;
f) instrução do processo administrativo;
g) definição dos responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação;
h) definição dos procedimentos para recebimento e conferência dos equipamentos;
i) organização da logística de distribuição dos equipamentos às unidades educacionais.
Quando necessário, os servidores responsáveis pelo recebimento, gestão e fiscalização deverão ser orientados quanto às características técnicas dos equipamentos e aos critérios de conferência.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas, até o momento, contratações interdependentes indispensáveis à execução da solução.
A aquisição, contudo, relaciona-se às ações já desenvolvidas pela DRE Campo Limpo / CEFAI e pelas unidades educacionais no âmbito da Educação Especial, especialmente aquelas relacionadas ao Atendimento Educacional Especializado – AEE e às ações de acessibilidade.
A disponibilização das cadeiras de rodas não substitui outras medidas de acessibilidade arquitetônica, comunicacional ou atitudinal eventualmente necessárias nas unidades educacionais.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
A aquisição apresenta baixo potencial de impacto ambiental durante sua utilização, por se tratar de bens de uso durável e sem consumo significativo de energia.
Deverão ser observadas, sempre que aplicáveis:
a) utilização de materiais resistentes e duráveis, visando ampliar a vida útil dos equipamentos;
b) preferência por produtos que permitam manutenção, reparo ou substituição de componentes;
c) redução da geração de resíduos decorrentes de substituições prematuras;
d) destinação ambientalmente adequada das embalagens;
e) observância da legislação ambiental aplicável ao descarte de componentes e materiais ao final da vida útil;
f) adoção de logística reversa quando exigida pela legislação ou aplicável ao produto.
A Administração deverá priorizar soluções que apresentem adequada relação entre durabilidade, qualidade, segurança, manutenção e custo ao longo do ciclo de vida do produto.

13. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO
Os principais riscos identificados são:
	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Medida preventiva/mitigadora

	Fornecimento de equipamento em desacordo com as especificações
	Média
	Alto
	Especificações técnicas objetivas, conferência documental e recebimento mediante verificação de conformidade

	Entrega de produto danificado
	Baixa/Média
	Médio
	Exigência de acondicionamento adequado e conferência no recebimento

	Atraso na entrega
	Média
	Médio
	Fixação de prazo de entrega e aplicação das medidas contratuais cabíveis

	Quantitativo insuficiente
	Baixa
	Alto
	Levantamento prévio e memória de cálculo da demanda

	Equipamento inadequado ao usuário
	Média
	Alto
	Definição de requisitos técnicos e funcionais adequados aos diferentes perfis de usuários

	Baixa durabilidade
	Baixa/Média
	Médio
	Exigência de materiais resistentes, garantia e especificações de qualidade

	Falha na distribuição dos equipamentos
	Baixa
	Médio
	Planejamento da distribuição pela DRE-CL e registro de entrega às unidades



14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação mostra-se tecnicamente viável, considerando a existência no mercado de equipamentos destinados à mobilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que atendem às características funcionais necessárias.
Também se mostra administrativamente viável, uma vez que a aquisição pode ser realizada mediante procedimento de contratação de bens, com especificações objetivas e critérios de aceitação passíveis de verificação pela Administração.
A solução escolhida atende à necessidade pública identificada, possibilitando a disponibilização de recursos de acessibilidade às unidades educacionais e contribuindo para a efetivação da política de educação inclusiva.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Diante dos elementos apresentados, conclui-se pela viabilidade da aquisição de cadeiras de rodas infantis e adultas reclináveis, destinadas à distribuição às unidades educacionais circunscritas à Diretoria Regional de Educação Campo Limpo – DRE-CL.
A contratação apresenta interesse público, adequação técnica e pertinência com as políticas municipais de educação especial, acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência.
A disponibilização dos equipamentos contribuirá para a eliminação ou redução de barreiras relacionadas à mobilidade, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida.
Assim, entende-se adequada a continuidade da fase preparatória da contratação, mediante elaboração do respectivo Termo de Referência, pesquisa de preços, análise de riscos, verificação orçamentária e demais documentos necessários à instrução do processo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

